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    Este livro é fruto de dissertação de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal de Pernambuco (PPGCP-UFPE), sob a orientação do professor Flávio da Cunha Rezende e financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), aos quais sou grata.


  




  

    PREFÁCIO




    O tema do federalismo já está presente na agenda brasileira política e acadêmica há mais de duas décadas. Ainda assim, continua oportuno, atual, relevante, apresentando-se com vívido interesse para a ciência política contemporânea e para os debates que postulam reformulação da máquina pública federal. O assunto ocupa, evidentemente, um espaço de centro, pois a consideração do pacto federativo no Brasil constitui, sim, espinha dorsal para a viabilidade e a consistência dos processos que se queiram de mudança nas instituições da esfera pública. Muitos autores têm-se dedicado – com razão – ao assunto e, nessa perspectiva, o estudo de Carla V. Ribeiro Sales nos chega para minuciar com riqueza de detalhes uma significativa produção em torno do tema.




    O trabalho resgata cuidadosamente a produção de seis cientistas políticos nacionais e três cientistas políticos não nacionais, mas brasilianistas, realizada entre 1990 e 2004, totalizando 18 obras científicas. Inclui, com ousadia e maestria, a especificação dos tópicos abordados; aponta avanços teóricos e algumas fragilidades encontradas naquelas contribuições dos pesquisadores, oferecendo exímia sistematização de ideias para o debate em curso. Compõe-se, então, de um acurado exercício de compreender o tratamento dotado ao tema do federalismo por cada um dos nove autores escolhidos, assim como de buscar explicações para a adoção ou não dos argumentos e paradigmas mais recorrentes na literatura da ciência política contemporânea: a teoria da escolha racional e o novo institucionalismo. A autora se esmerou ao categorizar e dissecar os “elementos” e “abordagens” que cada trabalho da amostra trouxe às problematizações; destacou ainda, com excelência, a conexão percebida entre os vários termos, tão bem sintetizada na figura de teia que o Capítulo 3 (O federalismo e o paradigma neoinstitucionalista na ciência política contemporânea no Brasil) inclui.




    Esse movimento analítico é, precisamente, a essência da obra. Partindo de um referencial teórico-metodológico pertinente e consistentemente construído, sustentado em mais de cem referências bibliográficas, o estudo põe luz em uma proposição teórica importante: a ciência política brasileira aderiu ao paradigma do novo institucionalismo, e não ao da teoria da escolha racional, para explicar as questões empíricas advindas com o retorno do país ao regime democrático.




    Em seu trabalho, a autora foi além e se debruçou sobre a opinião de sete especialistas no federalismo brasileiro. Sua curiosidade transbordou e foi explorar aspectos do contexto político e acadêmico em que as produções se realizaram, para suspeitar da sinergia de um esprit de corps ou de circunstancial invento de uma escola brasileira de ciência política. Assim, Maria Hermínia Tavares de Almeida, Fernando Luís Abrucio, Bolívar Lamounier, Celina Souza, Cláudio Couto, George Avelino Filho e Marta Arretche deixaram, também, marcas suas neste trabalho. Cooperam, por isso, na explicação das circunstâncias que orientaram a escolha do paradigma do novo institucionalismo.




    Aliás, esse último approach permitiu que a análise transcendesse da simples focalização dos aspectos de conteúdo para alcançar os argumentos, hipóteses e teorias utilizadas nas análises em torno do federalismo. A pesquisa revelou, nesse segmento, “indícios” de que as problematizações identificadas pelos estudiosos foram predominantemente apreciadas sob a ótica do novo institucionalismo – mais exatamente, na sua vertente histórica. Vale a pena conferir.




    Por fim, mas não por relevância menor, merece realce a linguagem do texto. Em uma exposição clara e objetiva, a autora revela um domínio sobre o encadeamento lógico necessário à composição que agora é compartilhada com o público – domínio esse de que fazem parte vários quadros e figuras presentes no trabalho, os quais classifico como verdadeiras preciosidades didáticas. Nesse sentido, cabe ainda destacar que tão bem conduzida investigação contou com a orientação oferecida pelo professor Flávio da Cunha Rezende, do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal de Pernambuco.




    Seguramente este material, originado da dissertação de Carla V. Ribeiro Sales, mestre em Ciência Política, irá suscitar novas ideias, perspectivas e agendas de interesse a alunos, pesquisadores e gestores públicos atentos ao tema. É mesmo uma contribuição valiosíssima para a teoria e para o método dos que investigam o assunto.




    Cátia Lubambo




    Pesquisadora Titular na Fundação Joaquim Nabuco


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A consideração do pacto federativo do Brasil parece ser um caminho de passagem obrigatório para as análises na área das políticas públicas brasileiras. Havendo exercido um papel fundamental na formação do Estado brasileiro, a questão federativa vem-se tornando objeto de interesse crescente de analistas políticos dentro e fora do universo acadêmico (ABRUCIO, 1999, p. 168; ALMEIDA, 2001, p. 13), o que levou Aspásia Camargo a referir-se ao nosso contrato federal como sendo “a coluna vertebral” sem a qual processos de reforma institucionais, quaisquer que sejam, padecer de consistência e viabilidade (apud ABRUCIO, 1999, p. 167).




    Não obstante as implicações da estrutura federativa para os atores e assuntos políticos do país, o federalismo apenas recentemente, com o retorno do Brasil à democracia, passou a ganhar espaço na agenda de pesquisa da Ciência Política nacional – o que não deixa de ser compreensível, considerada a estrutura (quase que unitária) do Brasil à época do regime militar.




    Arranjos federais, segundo Maria Hermínia Tavares de Almeida, caracterizam-se pela não centralização, quer dizer, “pela difusão de poderes de governo entre muitos centros, cuja autoridade não resulta da delegação de um poder central, mas é conferida por sufrágio popular” (apud ABRUCIO & COSTA, 1999, p.20). Na concepção de Elazar, o federalismo seria definido pela fórmula “self-rule plus shared rule”, cuja plena realização somente é garantida mantendo-se o maior grau possível de autogoverno – princípio da autonomia – e um relacionamento intergovernamental que permita a compatibilização entre os direitos de cada ente federativo e a soma dos interesses presentes na federação – princípio da interdependência (apud ABRUCIO, 1998, p.27).




    Ora, tanto o Estado Novo quanto o regime militar, “os dois momentos de maior modificação do aparelho estatal brasileiro”, exacerbaram o autoritarismo e um modelo fortemente centralizador (ABRUCIO, 1999, p.168), o que não deixava margens à atuação autônoma dos demais atores federativos. Diante disso, não se estranha que, durante todo o ciclo autoritário, o federalismo não tenha figurado como tema de destaque na agenda de pesquisa dos cientistas políticos nacionais.




    Em fins dos anos 80, porém, a transição política e a reforma implementada pela Constituição de 1988, consolidação da mudança de regime, “trouxeram o federalismo de volta” à agenda de pesquisa da Ciência Política brasileira. Agora em um contexto em que os princípios federativos basilares – autogoverno e interdependência – encontram espaço de validação, problematizações atinentes a um Estado democrático, tais como descentralização das políticas públicas, representação política, coordenação governamental e processo decisório, passaram a compor a pauta da agenda política do país.1 O potencial do federalismo enquanto variável explicativa desses e de outros fenômenos sociopolíticos voltou a ser considerado.




    Este trabalho trata justamente de compreender o papel do federalismo como variável apta a explicar as novas problematizações trazidas com a redemocratização brasileira. Paralelamente e, sobretudo, também trata de compreender as possíveis razões que levaram os autores analisados a explicarem essas problematizações através das lentes de uma determinada abordagem metodológica, e não de outra.




    Argumenta-se que o impacto do federalismo na ciência política do Brasil pós-redemocratização é, em larga medida, determinado de modo exógeno à agenda doméstica. Com isso quer-se dizer que os autores nacionais,2 quando da análise de questões explicadas pela variável federalismo, sofreram nítida influência dos paradigmas norteadores da ciência política contemporânea: a teoria da escolha racional e o novo institucionalismo.3 A hipótese central que orienta esta pesquisa sustenta exatamente que a literatura política brasileira sobre o federalismo aderiu ao paradigma neoinstitucionalista, e não ao da racionalidade, para explicar o novo leque de problematização advindo com a transição democrática.




    A dois objetivos pretende-se atingir: o principal deles consiste na tentativa de compreender o porquê de os cientistas políticos nacionais seguirem após os passos do neoinstitucionalismo, quando se trata de explicar problemáticas típicas de um Estado democrático. Para tanto, busca-se identificar os autores, temas, argumentos, hipóteses, objetivos e teorias que compõem o emaranhado de problematizações que moldou o conjunto de questões centrais à agenda da ciência política nacional a partir de redemocratização. Na sequência, o terceiro objetivo visa demonstrar de que modo os autores utilizaram as explicações institucionalistas em suas análises.




    Uma pesquisa do gênero pode ser justificada em razão da (até onde se sabe) ausência, na literatura da ciência política nacional, de estudos que se tenham proposto aos objetivos aqui mencionados. Embora possam encontrar-se balanços bibliográficos sobre o federalismo,4 não se tem conhecimento de trabalhos que haja mergulhado nas problematizações explicadas pela variável federalismo nem, tampouco, que se tenham concentrado na questão da escolha de teoria, tentando compreender os motivos pelos quais a literatura especializada na área optou em prol de um dado paradigma, e não de outro. Nesse sentido, portanto, o caráter desta pesquisa não deixa de ser inovador.




    Para a análise da produção, estabeleceu-se como corte temporal o período de 1990-2004, justamente em virtude de o revival de estudos sobre a federação brasileira e problemáticas a ela relacionadas haver-se dado em fins dos anos 80 e princípio dos 90, com o retorno do país à condição de Estado democrático. Prova disso está na ausência de obras relevantes sobre o federalismo do Brasil ditatorial – pelo menos não tão relevantes como aquelas que emergem ao longo dos anos 90. Além do mais, a vasta produção que compõe a amostra bibliográfica também testemunha a favor do que se afirma.




    Uma amostra de dezoito trabalhos de cientistas políticos nacionais – seis brasileiros e três brasilianistas – constituem bibliografia a partir da qual é tecida esta pesquisa. O critério de seleção do material dividiu-se em duas etapas. A primeira destinou-se ao levantamento de artigos publicados tanto em periódicos brasileiros quanto em periódicos internacionais – material cujo agrupamento resultou na primeira amostra. A segunda etapa, por sua vez, destinou-se a extrair, tomando por base o referencial bibliográfico da primeira amostra, os trabalhos citados com maior frequência, a fim de constituir-se a segunda amostra. Por razões de acessibilidade – mas também de excelência acadêmica – privilegiou-se o portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) como locus para as buscas.5




    Assim formou-se a primeira amostra de artigos: em se tratando da seleção de trabalhos publicados em revistas científicas brasileiras, restringiu-se a procura a periódicos especializados na área de ciência política, disponíveis no portal de periódicos da CAPES, e aos quais a instituição classifica com a insígnia Qualis A.6 Isso feito, utilizou-se a palavra-chave “federalismo”, dentro do lapso de 1990-2004, para buscarem-se os artigos e, a partir deles, selecionar aqueles que trazem o federalismo como variável independente. Já em se tratando de trabalhos publicados em periódicos internacionais especializados na área de Ciência Política, restringiu-se a pesquisa às bases de dados da área de Ciências Humanas e, nelas, a textos completos, datados de 1990 a 2004, que respondessem pela palavra-chave “Brazilian federalismo”. A segunda amostra bibliográfica compôs-se de livros e artigos publicados entre 1990-2004 e que trouxessem o federalismo como variável independente, citados nos trabalhos de, pelo menos, metade dos autores da primeira amostra. O somatório das duas amostras resulta na amostra geral, alicerce que estrutura os próximos capítulos.
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    A fim de que satisfaçam aos objetivos propostos, esta pesquisa divide-se em cinco capítulos. O primeiro trata apenas de munir o leitor dos pressupostos básicos dos dois paradigmas-guia da ciência política contemporânea: a teoria da escolha racional e o novo institucionalismo.




    No capítulo seguinte, analisam-se os trabalhos que compõem a amostra, ocasião em que se procura destrinchar a teia de problematizações correlatas ao federalismo brasileiro contemporâneo, identificando-se os autores, temas, argumentos, hipóteses objetivos e teorias que a formam.




    O terceiro capítulo busca, em cada uma das obras anteriormente analisadas, evidências empíricas que corroborem a hipótese aqui sustentada, qual seja, a de que os cientistas políticos nacionais optaram por explicações com foco nas instituições, e não nas preferências e escolhas racionais.




    No quarto capítulo, analisa-se uma consulta feita a cientistas políticos brasileiros sobre suas percepções a respeito do papel que a variável federalismo vem exercendo na ciência política contemporânea do país. As respostas dos entrevistados são avaliadas à luz das informações obtidas nos capítulos dois e três, destinados à análise – empírica e metodológica, respectivamente – da literatura. Em seguida, levanta três hipóteses – conexão empírica da tradição de políticas públicas, legado da obra Os barões da Federação e lapso temporal com os paradigmas contemporâneos da ciência política formal –, na tentativa de compreender as possíveis razões que levaram os cientistas políticos nacionais a trilharem os caminhos do novo institucionalismo, ao explicarem a teia de problematizações advinda com a redemocratização do país.




    O capítulo conclusivo rememora as principais constatações obtidas, entre as quais destaca-se, por exemplo, o fato de os temas da descentralização das políticas públicas, relações intergovernamentais e democracia haverem recebido maior atenção por parte dos pesquisadores selecionados. As hipóteses que explicariam a opção da ciência política nacional pelo novo institucionalismo também são lembradas.




    Antes de passar-se ao desenvolvimento deste trabalho, convém apresentar, em linhas gerais, algumas definições sobre federalismo, seu objeto central, mesmo sem ter-se a pretensão de esgotar a discussão teórica a respeito do assunto.




    De acordo com a definição proposta por Riker,8




    o federalismo é uma organização política em que as atividades do governo são divididas entre os governos regionais e um governo central, de tal forma que cada tipo de governo tem certas atividades sobre as quais ele toma as decisões finais (apud LIJPHART, 2003, p. 214).




    Em contrapartida a esse conceito, Elazar prefere focalizar a não centralização do poder, entendendo o federalismo como “a distribuição fundamental do poder entre múltiplos centros (...), não a devolução de poderes a partir de um centro único, ou em direção à base de uma pirâmide” (apud LIJPHART, 2003, p. 215). Para ele, arranjos federativos podem ser definidos por três características: (1) Constituição escrita, que estabelece os termos em que o poder é compartilhado, os quais só podem ser alterados por meio de procedimentos extraordinários (apud ALMEIDA, 2001, p. 29);9 (2) não centralização: independentemente do modo como os poderes são compartilhados entre o governo nacional e os governos subnacionais, a autoridade para participar no exercício daqueles poderes não pode ser tirada de uns e outros sem consentimento mútuo (apud ALMEIDA, 2001, p. 29); (3) divisão do poder em bases territoriais (apud ALMEIDA, 2001, p. 29).



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Carla V. Ribeiro Sales

O federalismo na ciéncia politica
contemporanea do Brasil






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou
eletronico, fotocdpia, gravagdo etc. — nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora

Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Carla V. Ribeiro Sales.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Ygor Moretti
Diagramacgao

Sofia Souza

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparacgao de Texto
Lucas Ben
Suzana Itano

Revisdo

Carla V. Ribeiro Sales
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Estagidrias
Georgia Oliveira
Larissa Teixeira
Lais Silva Cordeiro

Conversio para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacao na Publicacao (CIP)

S163e Sales, Carla V. Ribeiro.

Entre instituicdes e racionalidade : o federalismo na ciéncia politica
contemporanea do Brasil / Carla V. Ribeiro Sales; prefacio Catia
Lubambo. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-1548-8

1. Ciéncia Politica Contemporanea. 2. Federalismo. 3. Abordagem

Neoinstitucionalista. I. Titulo.

CDD 320
Cbu 32

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandéo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Carla V. Ribeiro Sales

O federalismo na ciéncia politica
contemporanea do Brasil

DIALETICA





